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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 41408/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO Nº 37358/2011)
QUINTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	FRANCISCO GUANABARA SOBRINHO

	RECORRIDA:
	SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S/A.


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se o recorrente contra acórdão que determinou a redução do quantum indenizatório com fundamento na tabela da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP):
“APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/2007 E ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 451/2008 - CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO - JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO - APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC - DATA DA INTIMAÇÃO DO ADVOGADO - PREQUESTIONAMENTO - INADMISSÍVEL NA FASE RECURSAL - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

Ocorrendo o sinistro na vigência da MP 340/2006 e antes da MP 451/2008, o valor da indenização deve ser de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), aplicando-se as Resoluções do CNSP e da SUSEP, por serem normas de observância obrigatória pelo Poder Judiciário. 

A correção monetária deve ocorrer a partir do evento danoso e os juros de mora devem incidir desde a citação.
 A parte devedora deve ser intimada pessoalmente ou por meio do seu advogado para efetuar o pagamento espontâneo da condenação, sob pena da aplicação da multa do artigo 475-J do CPC. 

Não há necessidade do Órgão Colegiado, em sede de Apelação, citar os dispositivos usados a fim de prequestionamento.” (sic fls. 298-TJ)

O recorrente alega afronta aos artigos 535 do Código de Processo Civil; 3º e 5º da Lei nº 6.194/74.

Recurso tempestivo (fls. 364-TJ) e isento de preparo, por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 365-TJ).

É o relatório. 

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o Relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

No caso, o debate refere-se acerca do pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez parcial.

Assim, como o julgamento do REsp nº  1246432/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 11 de junho de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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